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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FLAVIO APARECIDO PEREIRA MUNIZ (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES - SP222732

ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS - SP389475
ANDRA CRISTINA DE SOUSA DOMINGOS - SP433630
MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS - SP456425
JOÃO HENRIQUE FLORES - SP478991
PEDRO ANTONIO SPOLAOR - SP453590

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME AMBIENTAL. ABSOLVIÇÃO
POR APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. DELITO DE NATUREZA FORMAL QUE
PRESCINDE DE RESULTADO DANOSO. PRECEDENTES.
DOSIMETRIA DA PENA E REGIME PRISIONAL MANTIDOS.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A admissão da ocorrência de um crime de bagatela reflete o
entendimento de que o Direito Penal deve intervir somente nos casos
em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa gravidade, devendo
ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas
mínimas ou leves, estas consideradas não só no seu sentido econômico,
mas também em função do grau de afetação da ordem social que
ocasionem.
2. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de
que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la
atípica, deve-se levar em consideração os seguintes vetores: a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de
periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada,
salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que,
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo
relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da
própria ordem social. Precedentes.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar conjuntamente
os HC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de Relatoria
do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do
princípio da bagatela deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793
/STF).
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4. O entendimento firmado pelas instâncias de origem está em harmonia
com a jurisprudência desta Corte de Justiça, a qual entende que, por se
tratar de delito formal, de perigo abstrato, a prescindir, portanto, de
qualquer resultado danoso para sua configuração, decorrendo a
tipificação penal meramente da potencialidade de risco à reprodução
das espécies da fauna local, é inaplicável o princípio da insignificância
aos crimes dessa natureza, pois "a consumação do delito do art. 34 da
Lei n. 9605/98 independe da apreensão de espécimes aquáticos em
posse do réu, a pequena quantidade de peixes eventualmente pescados
(ainda que um único exemplar) não atrai a incidência do princípio da

" (AgRg no REsp n. 1.983.579/PR, Rel. Ministroinsignificância
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe 7/6/2022

). Precedentes.14/6/2022
5. Também não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na dosimetria
operada, pois a pena-base foi fixada no piso legal, de 1 ano de detenção,
e, em razão da multirreincidência (quatro condenações transitadas em
julgado), a sanção foi exasperada na fração de 1/3, havendo motivação
idônea para justificar esse incremento, resultando no montante de 1 ano
e 4 meses de detenção.
6. Quanto ao regime prisional, não há ilegalidade a ser sanada, pois
decorre de expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "a",
do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .12 de setembro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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4. O entendimento firmado pelas instâncias de origem está em harmonia
com a jurisprudência desta Corte de Justiça, a qual entende que, por se
tratar de delito formal, de perigo abstrato, a prescindir, portanto, de
qualquer resultado danoso para sua configuração, decorrendo a
tipificação penal meramente da potencialidade de risco à reprodução
das espécies da fauna local, é inaplicável o princípio da insignificância
aos crimes dessa natureza, pois "a consumação do delito do art. 34 da
Lei n. 9605/98 independe da apreensão de espécimes aquáticos em
posse do réu, a pequena quantidade de peixes eventualmente pescados
(ainda que um único exemplar) não atrai a incidência do princípio da

" (AgRg no REsp n. 1.983.579/PR, Rel. Ministroinsignificância
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em  DJe 7/6/2022

). Precedentes.14/6/2022
5. Também não verifico nenhuma ilegalidade a ser sanada na dosimetria
operada, pois a pena-base foi fixada no piso legal, de 1 ano de detenção,
e, em razão da multirreincidência (quatro condenações transitadas em
julgado), a sanção foi exasperada na fração de 1/3, havendo motivação
idônea para justificar esse incremento, resultando no montante de 1 ano
e 4 meses de detenção.
6. Quanto ao regime prisional, não há ilegalidade a ser sanada, pois
decorre de expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "a",
do Código Penal.
7. Agravo regimental não provido.  

RELATÓRIO

FLÁVIO APARECIDO PEREIRA MUNIZ agrava regimentalmente contra
decisão de minha Relatoria, na qual não conheci do  porque substitutivo de recursowrit
próprio. Não obstante isso, ao analisar os autos, concluí que as pretensões formuladas
pelo impetrante encontravam óbice na jurisprudência desta Corte Superior e na legislação
penal, sendo, portanto, manifestamente improcedentes.

Afirma a defesa do agravante, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas
na inicial, que o princípio da insignificância, largamente reconhecido pela doutrina e
jurisprudência pátrias, revela-se aplicável, pois presentes os vetores delineados pelo
Supremo Tribunal Federal: mínima ofensividade da conduta, ausência de periculosidade

(e-STJ fl.social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica 
314).

Ademais, assevera que a fixação do regime inicial semiaberto para reprimenda
de apenas 1 ano e 4 meses de detenção contraria frontalmente o disposto no art. 33, §§ 2º
e 3º, do Código Penal, que impõe o regime aberto como regra para penas iguais ou

 (e-STJ, fl. 314).inferiores a 4 anos, quando presentes circunstâncias pessoais favoráveis

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão agravada e o paciente absolvido, ante
a aplicação do princípio da insignificância, ou, ao menos, tenha seu regime prisional
abrandado.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão
combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar minha

, cuja conclusão mantenho por seus próprios fundamentos.decisão

Conforme relatado, buscava-se a absolvição da paciente, ao argumento de que
sua conduta seria atípica, ante a aplicação do princípio da insignificância, e,
subsidiariamente, a revisão da dosimetria de sua pena e o abrandamento de seu regime
prisional.

No tocante à almejada aplicação do princípio da insignificância aos fatos
assestados ao paciente, ressaltei que a admissão da ocorrência de um crime de bagatela
refletia o entendimento de que o Direito Penal deveria intervir somente nos casos em que
a conduta ocasionar lesão jurídica e certa gravidade, devendo ser reconhecida a
atipicidade material de perturbações jurídicas mínimas ou leves, estas consideradas não
só no seu sentido econômico, mas também em função do grau de afetação da ordem
social que ocasionem.

Sobre o tema, a lição de Cezar Roberto Bittencourt:

O princípio da insignificância foi cunhado pela primeira vez por Claus
Roxin, em 1964, que voltou a repeti-lo em sua obra Política Criminal y
Sistema del Derecho Penal, partindo do velho adágio latino minima non
curat praetor A tipicidade penal exige uma ofensa de alguma gravidade
a bens jurídicos protegidos, pois nem sempre qualquer ofensa a esses
bens ou interesses é suficiente para configurar o injusto típico. Segundo
esse princípio, que Klaus Tiedemann chamou de princípio de bagatela,
é imperativa uma efetiva proporcionalidade entre a gravidade da
conduta que se pretende punir e a drasticidade da intervenção estatal.
Amiúde, condutas que se amoldam a determinado tipo penal, sob o
ponto de vista formal, não apresentam nenhuma relevância material.
Nessas circunstâncias, pode-se afastar liminarmente a tipicidade penal
porque em verdade o bem jurídico não chegou a ser lesado.
(...)
Assim, a irrelevância ou insignificância de determinada conduta deve
ser aferida não apenas em relação à importância do bem juridicamente
atingido, mas especialmente em razão ao grau de sua intensidade, isto é,
pela extensão da lesão produzida, como por exemplo, nas palavras de
Roxin, 'mau-trato não é qualquer tipo de lesão à integridade corporal,
mas somente uma lesão relevante; uma forma delitiva de injúria é só a
lesão grave a pretensão social de respeito. Como força deve ser
considerada unicamente um obstáculo de certa importância, igualmente
também a ameaça deve ser sensível para ultrapassar o umbral da
criminalidade". Concluindo, a insignificância da ofensa afasta a
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tipicidade. Mas essa insignificância só pode ser valorada através da
consideração global da ordem jurídica. Como afirma Zaffaroni, "a
insignificância só pode surgir à luz da função geral que dá sentido à
ordem normativa e, consequentemente, a norma em particular, e que
nos indica que esses pressupostos estão excluídos de seu âmbito de
proibição, o que resulta impossível se estabelecer à simples luz de sua
consideração isolada (Tratado de Direito Penal. Parte Geral 1. 14ª ed.
São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21/22).
 

Sobre o tema, aliás, ressaltei que a orientação do Supremo Tribunal Federal
mostrava-se no sentido de que, para a verificação da lesividade mínima da conduta, apta
a torná-la atípica, dever-se-ia levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada, salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de condutas que,
diante do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao
titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

Note-se:

E M E N T A: PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA -
IDENTIFICAÇÃO DOS VETORES CUJA PRESENÇA LEGITIMA O
RECONHECIMENTO DESSE POSTULADO DE POLÍTICA
CRIMINAL - CONSEQÜENTE DESCARACTERIZAÇÃO A
TIPICIDADE PENAL EM SEU ASPECTO MATERIAL - DELITO
DE FURTO SIMPLES, EM SUA MODALIDADE TENTADA (CP,
ART. 155, “CAPUT”, C/C O ART. 14, II) – “RES FURTIVA” NO
VALOR (ÍNFIMO) DE R$ 70,00 – DOUTRINA - CONSIDERAÇÕES
EM TORNO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF – “HABEAS
CORPUS” DEFERIDO. O PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA
QUALIFICA-SE COMO FATOR DE DESCARACTERIZAÇÃO
MATERIAL DA TIPICIDADE PENAL. - O princípio da
insignificância – que deve ser analisado em conexão com os postulados
da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal,
examinada na perspectiva de seu caráter material. Doutrina. Tal
postulado que considera necessária, na aferição do relevo material da
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios
objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público. O
POSTULADO DA INSIGNIFICÂNCIA E A FUNÇÃO DO DIREITO
PENAL: “DE MINIMIS, NON CURAT PRAETOR”. - O sistema
jurídico há de considerar a relevantíssima circunstância de que a
privação da liberdade e a restrição de direitos do indivíduo somente se
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justificam quando estritamente necessárias à própria proteção das
pessoas, da sociedade e de outros bens jurídicos que lhes sejam
essenciais, notadamente naqueles casos em que os valores penalmente
tutelados se exponham a dano, efetivo ou potencial, impregnado de
significativa lesividade (HC n. 106.510, Rel. Ministro JOAQUIM
BARBOSA, Relator p/ Acórdão: Ministro CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em , DJe ).22/3/2011 13/06/2011
 

Salientei, ainda, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao examinar,
conjuntamente os HHCC n. 123.108/MG, 123.533/SP e 123.734/MG, todos de relatoria
do Ministro Roberto Barroso, definiu que a incidência do princípio da bagatela deveria
ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).

Sob essas diretrizes, ao julgar o apelo defensivo e rechaçar a aplicação do
referido princípio, a Corte distrital consignou que (e-STJ, fls. 25/28, destaquei):

[...]
Destarte, muito embora estivesse o apelante em local onde a pesca é
permitida e utilizando-se de redes que atendessem as disposições
técnicas do art. 2º, inciso I, da IN 26/2009, certo que, conforme
restou bem demonstrado no curso do feito, fixou-as com distância
inferior àquela determinada pelo art. 5º do ato normativo e, em assim
agir, incorreu nas penas do art. 34, parágrafo único, inciso II, in fine, da

.Lei . nº 9.605/98
Igualmente sem possibilidade de acolhimento é o pleito de
reconhecimento da insignificância da conduta para a qual a combativa
Defesa segue.
O referido princípio é vetor interpretativo do Direito Penal que se extrai
do princípio da intervenção mínima fragmentária, o qual orienta o
manejo do braço mais forte do Poder Estatal apenas quando se estiver
diante de ataques graves a bens jurídicos fundamentais. Traduz-se,
portanto, na ideia de não dever o Direito Penal ocupar-se de condutas
que não importem em lesão minimamente significativa.
Eventual aplicação do princípio da insignificância, conforme já decidiu
o E. Supremo Tribunal Federal, se dá pela presença cumulativa de
quatro requisitos, quais sejam, “a) a mínima ofensividade da conduta do
agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo
grau de reprovabilidade do comportamento e d) a inexpressividade da
lesão jurídica provocada” (HC 90.977- MG, rel. Min. Cármen Lúcia, j. 

).08/05/2007
No presente feito, dois dos requisitos consagrados pela jurisprudência já
se mostram, de pronto, nitidamente ausentes: o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da

.lesão jurídica provocada
Não pode a conduta praticada pelo paciente ser tida como
insignificante, pois revelou potencial lesividade ao meio ambiente, ,
independentemente da quantidade de peixes que tenham sido pescados
que sequer integra a tipificação da conduta, ou de suposta distância
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ínfima, ilação que desde já se rechaça na medida em que respeitado
apenas 62% da distância prevista em lei restando margem bastante
significativa de descumprimento. A título exemplificativo, 57 metros de
comprimento corresponde a mais da metade do comprimento de um
campo de futebol.
O grau de reprovabilidade do comportamento, em se tratando de crime
ambiental, deve ser informado pela importância conferida pelo
ordenamento jurídico ao meio ambiente.
[...]
Em sua, a conduta do apelante é típica, antijurídica e culpável, tendo
restado plenamente comprovada nos autos, sendo sua condenação
medida que era mesmo de rigor.
 

Pela leitura do recorte acima, verifiquei que o entendimento firmado pelas
instâncias de origem estava em harmonia com a jurisprudência desta Corte de Justiça, a
qual entende que, por se tratar de delito formal, de perigo abstrato, a prescindir, portanto,
de qualquer resultado danoso para sua configuração, decorrendo a tipificação penal
meramente da potencialidade de risco à reprodução das espécies da fauna local, é
inaplicável o princípio da insignificância aos crimes dessa natureza, pois "a
consumação do delito do art. 34 da Lei n. 9605/98 independe da apreensão de espécimes
aquáticos em posse do réu, a pequena quantidade de peixes eventualmente pescados
(ainda que um único exemplar) não atrai a incidência do princípio da insignificância"
(AgRg no REsp n. 1.983.579/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma,
julgado em  DJe ).7/6/2022 14/6/2022

Ainda nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp n. 2.390.530
/SC, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de ; AgRg no11/10/2023
AgRg no AREsp n. 2.098.649/RS, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 

; AgRg no RHC n. 177.595/MS, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta3/10/2023
Turma, DJe de ; e AgRg no HC n. 606.726/PR, Ministro Sebastião Reis Júnior,28/6/2023
Sexta Turma, DJe de .15/8/2022

Desse modo, ressaltei ser inviável a absolvição pretendida, ante o
reconhecimento da atipicidade material da conduta, por aplicação do princípio da
insignificância.

Quanto à dosimetria da pena do paciente, a Magistrada asseverou que (e-STJ,
fls. 34/35, grifei):

[...]
Atendendo às circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, fixo
a pena-base acima no mínimo legal, em 01 ano de detenção. Por não ser
suficiente para a finalidade repressiva e preventiva da pena a fixação

, deixo de aplicá-la, mormente em se considerandotão somente da multa
a reincidência do réu.
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Na segunda fase, está presente a agravante da reincidência (proc.
1500018-82.2022.8.26.0128 fls. 133), inclusive específica (processo
0000061-69.2017.826.0128, fls. 133/134, 1500343-90.2020.8.26.0128,
fls. 134/135 e 1500313- 90.2020.8.26.0128 – fls. 138), motivo pelo qual
se eleva a pena em 1/3, considerando o número de condenações,

.obtendo-se 1 ano e 4 meses de detenção
Na terceira fase, não há causas de aumento ou de diminuição de pena.
O regime inicial de cumprimento de pena é o semiaberto, em razão da
reincidência, sem possibilidade de substituição, tendo em vista a
multirreincidência em crimes ambientais por parte do réu.
 

Pela leitura do recorte acima, também não constatei nenhuma ilegalidade a ser
sanada na dosimetria operada, pois a pena-base foi fixada no piso legal, de 1 ano de
detenção e, em razão da multirreincidência (quatro condenações transitadas em julgado),
a sanção foi exasperada na fração de 1/3, havendo motivação idônea para justificar esse
incremento, resultando no montante de 1 ano e 4 meses de detenção.

Quanto ao regime prisional, não havia ilegalidade a ser sanada, pois decorreu
de expressa determinação legal, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.

Assim, concluí que as pretensões formuladas pelo impetrante encontravam
óbice na jurisprudência desta Corte Superior e na legislação penal, sendo, portanto,
manifestamente improcedentes.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0266210-6 HC 1.020.371 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003499320248260128  21915372024

EM MESA JULGADO: 09/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DOUGLAS TEODORO FONTES 
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES  - SP222732

 ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS  - SP389475
ADVOGADA : ANDRA CRISTINA DE SOUSA DOMINGOS  - SP433630
ADVOGADOS : MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS  - SP456425

 JOÃO HENRIQUE FLORES  - SP478991
 PEDRO ANTONIO SPOLAOR  - SP453590

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FLAVIO APARECIDO PEREIRA MUNIZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o 
Meio Ambiente e o Patrimônio Genético - Crimes contra a Fauna - Pesca Ilegal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLAVIO APARECIDO PEREIRA MUNIZ (PRESO)
ADVOGADOS : DOUGLAS TEODORO FONTES  - SP222732

 ÁLLAN RODRIGO BORGES DOS SANTOS  - SP389475
ADVOGADA : ANDRA CRISTINA DE SOUSA DOMINGOS  - SP433630
ADVOGADOS : MARIANE OLIVEIRA DOS SANTOS  - SP456425

 JOÃO HENRIQUE FLORES  - SP478991
 PEDRO ANTONIO SPOLAOR  - SP453590

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426055514<116445841<@ 2025/0266210-6  -  HC 1020371   Petição : 2025/0081573-6  (AgRg)
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